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RESUMO 
Este artigo examina, no contexto acreano, as condições territoriais e discursivas que produzem a morte de 
línguas indígenas não como fenômeno natural ou demográfico, mas como efeito de racionalidades de poder que 
incidem sobre corpos, territórios e enunciação. O objetivo geral consiste em formalizar e aplicar a categoria 
analítica Colapso Necrodiscursivo Territorial como operador analítico da Necrolinguística, a fim de 
compreender a morte linguística como tecnologia de poder. Especificamente, busca-se delimitar 
conceitualmente essa categoria, identificar no corpus as configurações discursivas que produzem zonas 
necrolinguísticas e articular a Necrolinguística à arqueogenealogia foucaultiana, em diálogo com a necropolítica 
de Achille Mbembe. Metodologicamente, a pesquisa adota o método arqueogenealógico, operando, no plano 
arqueológico, com as categorias de formação discursiva, arquivo, a priori histórico e vida dos homens infames 
e, no plano genealógico, com ordem do discurso, biopoder, biopolítica, governamentalidade e necropoder. O 
corpus, delimitado, reúne três materiais sobre enchentes, negligência sanitária e narcotráfico no Acre. Os 
resultados indicam que a morte linguística se produz por convergência entre devastação territorial, precarização 
corporal e restrição das condições de permanência do dizer. A análise mostra que enchentes, mortalidade 
evitável, ausência estatal, cooptação criminal e hierarquização das posições enunciativas desancoram a língua de 
seus suportes materiais, comunitários e históricos. Conclui-se que a morte de línguas, no caso acreano, deve ser 
compreendida como processo historicamente produzido de destruição das condições de existência discursiva, 
o que reforça a Necrolinguística como campo epistemológico e o Colapso Necrodiscursivo Territorial como 
categoria para analisar a sobrevivência linguística sob regimes de violência e abandono. 
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TERRITORIAL NECRODISCURSIVE COLLAPSE AND INDIGENOUS LINGUISTIC 
DEATH IN ACRE: A NECROLINGUISTIC READING BETWEEN 

ARCHAEOGENEALOGY AND NECROPOLITICS 
 

ABSTRACT 
This article examines, in the context of Acre, the territorial and discursive conditions that produce the death of 
Indigenous languages not as a natural or demographic phenomenon, but as an effect of rationalities of power 
that act upon bodies, territories, and enunciation. Its general objective is to formalize and apply the analytical 
category of Territorial Necrodiscursive Collapse as an analytical operator of Necrolinguistics in order to understand 
linguistic death as a technology of power. More specifically, the study seeks to define this category conceptually, 
identify in the corpus the discursive configurations that produce necrolinguistic zones, and articulate 
Necrolinguistics with Foucauldian archaeogenealogy in dialogue with Achille Mbembe’s necropolitics. 
Methodologically, the research adopts the archaeogenealogical method, operating, on the archaeological plane, 
with the categories of discursive formation, archive, historical a priori, and the lives of infamous men and, on 
the genealogical plane, with the order of discourse, biopower, biopolitics, governmentality, and necropower. 
The delimited corpus brings together three materials concerning floods, sanitary neglect, and drug trafficking in 
Acre. The results indicate that linguistic death is produced through the convergence of territorial devastation, 
bodily precarization, and the restriction of the conditions for the permanence of enunciation. The analysis shows 
that floods, avoidable mortality, state absence, criminal co-optation, and the hierarchization of enunciative 
positions disanchor language from its material, communal, and historical supports. It is concluded that, in the 
case of Acre, the death of languages must be understood as a historically produced process of destruction of 
the conditions of discursive existence, which reinforces Necrolinguistics as an epistemological field and 
Territorial Necrodiscursive Collapse as a category for analyzing linguistic survival under regimes of violence and 
abandonment. 

 
KEYWORDS: Necrolinguistics. Acre. Archaeogenealogy. Territorial Necrodiscursive Collapse. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

Este artigo inscreve-se no campo emergente da Necrolinguística (Menino; Pereira; Barbosa, 

2026) para examinar, no contexto acreano, as condições históricas, políticas, territoriais e discursivas 

que produzem a morte de línguas não como fenômeno natural, espontâneo ou meramente 

demográfico, mas como efeito de racionalidades de poder que incidem simultaneamente sobre corpos, 

territórios e regimes de enunciação. Tomando como superfície empírica o corpus reunido sob a rubrica 

“Necrolinguística no Acre (Morte Língua Acre)”, composto pelos textos de Muniz (2024), Ferreira 

(2017) e Pontes (2022), o estudo parte da hipótese de que a vulnerabilização indígena no Acre não se 

restringe ao plano da precarização social, sanitária ou territorial, mas compromete estruturalmente as 

condições de permanência, transmissão e continuidade das línguas, produzindo aquilo que 

formalizamos como Colapso Necrodiscursivo Territorial. O cognome da rubrica, deliberadamente 

inspirado em Morte Vida Severina, de João Cabral de Melo Neto, funciona aqui não como ornamento 
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intertextual, mas como matriz crítica de inteligibilidade, na medida em que o poema cabralino oferece 

uma gramática para pensar a repetição estrutural da morte, a administração ordinária da precariedade 

e a persistência mínima da vida sob ameaça contínua. Se, em João Cabral, a condição severina designa 

uma existência submetida à iminência permanente da destruição, neste artigo ela é deslocada para a 

condição das línguas indígenas do Acre, cuja sobrevivência já não se sustenta em continuidade histórica 

estabilizada, mas em formas cada vez mais frágeis de resistência diante de enchentes, negligência 

sanitária, mortalidade evitável, captura criminal dos territórios e distribuição desigual das possibilidades 

de dizer. É nessa interseção entre teoria do discurso, arqueogenealogia foucaultiana e necropolítica 

mbembiana que o presente texto se desenvolve, buscando demonstrar que a morte linguística, no Acre, 

não deve ser lida apenas como perda de um código, mas como dissolução historicamente produzida 

do mundo social que torna uma língua possível como memória coletiva, prática comunitária e forma 

de vida. 

 À guisa de prosseguimento, o corpus reunido sob a rubrica “Necrolinguística no Acre (Morte 

Língua Acre)”, composto pelas manchetes “Com 23 aldeias indígenas afetadas pela cheia dos rios, 

governo do Acre cria força-tarefa para atender e amenizar impactos nas comunidades”, de Tacita 

Muniz, publicada na Agência Acre (2024), “Relatos revelam descaso com a população indígena no 

Acre. Caciques falam em vídeo da falta de infraestrutura e das doenças que têm vitimado crianças das 

tribos”, de Ivanir Ferreira, materializado no Jornal da USP (2017), e “Narcotráfico ameaça territórios 

de povos tradicionais na Amazônia. Com a ausência do Estado na região, grupos criminosos cooptam 

ribeirinhos e indígenas como mão-de-obra; chegada de facções do Rio e de São Paulo agrava a situação. 

Na imagem acima, terra indígena Amônea do povo Ashaninka”, de Fabio Pontes, divulgado no portal 

Amazônia Real (2022), não é tomado como simples coleção de notícias sobre episódios contingentes 

de violência, abandono ou crise social. O próprio cognome da rubrica — “Morte Língua Acre” — foi 

deliberadamente inspirado em Morte Vida Severina, de João Cabral de Melo Neto, porque o livro de 

poemas oferece uma matriz de inteligibilidade para pensar a repetição estrutural da morte, a 

precarização histórica da vida e a erosão das condições de continuidade da existência. Se, em João 

Cabral, a experiência severina designa uma vida submetida à iminência permanente da morte, no 

presente estudo a referência é deslocada para a condição das línguas, isto é, para situações em que não 

apenas corpos e territórios são expostos à devastação, mas também a própria permanência do dizer 

passa a existir sob regime de ameaça continuada. 

 Essa filiação se torna particularmente nítida já no poema “O retirante explica ao leitor quem é 

e a que vai”, quando Severino afirma: “Somos muitos Severinos / iguais em tudo na vida” e, logo em 
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seguida, radicaliza a fórmula ao declarar: “morremos de morte igual, / mesma morte severina”. A força 

dessa passagem está em mostrar que a morte severina não é evento excepcional, mas condição 

estruturalmente distribuída, repetida e normalizada. Quando o poema explicita que essa morte é “a 

morte de que se morre / de velhice antes dos trinta, / de emboscada antes dos vinte / de fome um 

pouco por dia”, João Cabral condensa uma lógica de exposição contínua à destruição, na qual a morte 

aparece como forma ordinária de administração da vida precária. É precisamente esse regime de 

recorrência que ilumina a rubrica “Necrolinguística no Acre (Morte Língua Acre)”. O que os materiais 

do corpus tornam visível não é a ocorrência isolada de ameaças às populações indígenas do Acre, mas 

a repetição sistemática de condições — enchente, negligência sanitária, mortalidade infantil, cooptação 

pelo narcotráfico, desestruturação territorial — que expõem também as línguas a uma espécie de 

severinidade histórica. Em outros termos, a inspiração cabralina permite sustentar que há, no Acre, 

uma forma necrolinguística de “morte severina”: não uma morte súbita da língua, mas sua submissão 

prolongada a processos que corroem, pouco a pouco, suas bases corporais, territoriais e comunitárias 

de transmissão. 

 O segundo poema mobilizado, “Cansado da viagem o retirante pensa interrompê-la por uns 

instantes e procurar trabalho ali onde se encontra”, aprofunda essa chave ao formular a experiência de 

um sujeito que, em vez de encontrar a vida, encontra reiteradamente a morte: “Desde que estou 

retirando / só a morte vejo ativa, / só a morte deparei / e às vezes até festiva”. A passagem é decisiva 

porque a morte não comparece apenas como fim, mas como princípio organizador do percurso, como 

aquilo que estrutura a experiência e redefine o horizonte do possível. O poema prossegue: “só a morte 

tem encontrado / quem pensava encontrar vida, / e o pouco que não foi morte / foi de vida severina 

/ (aquela vida que é menos / vivida que defendida)”. Essa formulação é central para a justificativa do 

cognome da rubrica, porque permite pensar que, no corpus acreano, a língua não se apresenta apenas 

como sistema em uso, mas como forma de vida cada vez mais “menos vivida que defendida”. Isto é, 

sua permanência já não se sustenta em continuidade espontânea, mas em resistência constante a 

enchentes, doenças, desassistência, violência armada, deslocamentos e destruição das condições 

territoriais de existência. A expressão cabralina “vida severina” ilumina, assim, a hipótese 

necrolinguística do artigo: há contextos em que a língua persiste, mas persiste defensivamente, sob 

ameaça contínua, sem que isso signifique estabilidade real de sua reprodução histórica. A rubrica 

“Morte Língua Acre” se justifica precisamente por nomear essa condição em que a língua ainda existe, 

mas sob regime de vida mínima, de sobrevivência pressionada, de continuidade cada vez mais 

improvável. 
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 O terceiro poema, “O retirante chega à zona da mata, que o faz pensar, outra vez, em 

interromper a viagem”, acrescenta um elemento fundamental à interpretação: a relação entre 

expectativa de fertilidade territorial e revelação posterior da precariedade. Quando Severino afirma: 

“Bem me diziam que a terra / se faz mais branda e macia / quando mais do litoral / a viagem se 

aproxima”, o poema encena, inicialmente, a promessa de um espaço mais generoso à vida. A seguir, 

porém, essa promessa se desfaz diante da percepção de um território cuja aparência de abundância não 

suprime a estrutura da morte: “Decerto a gente daqui / jamais envelhece aos trinta / nem sabe da 

morte em vida, / vida em morte, severina”. Essa passagem é particularmente fecunda para o presente 

estudo, porque permite ler o território não como cenário neutro, mas como condição decisiva da 

permanência ou da corrosão da vida. No corpus acreano, a mesma questão reaparece sob outra 

materialidade: o território indígena, longe de funcionar apenas como base estável da continuidade 

comunitária, aparece submerso, desassistido, cooptado ou transformado em corredor logístico do 

narcotráfico. A inspiração em João Cabral, portanto, não se limita a uma analogia vaga com sofrimento 

social; ela autoriza uma leitura estrutural segundo a qual a própria relação entre espaço e vida encontra-

se fraturada. Assim como a “zona da mata” não realiza plenamente a promessa de vida que parecia 

anunciar, também o território acreano, sob a incidência de enchentes, abandono estatal e economias 

violentas, deixa de garantir a continuidade das formas de vida e, com elas, das línguas. A rubrica “Morte 

Língua Acre” condensa, nesse ponto, a passagem da morte social para a morte das condições de 

enunciação. 

 Por fim, o poema “O carpina fala com o retirante que esteve de fora, sem tomar parte de nada” 

oferece a inflexão decisiva que torna a inspiração cabralina ainda mais precisa. O carpina afirma: “é 

difícil defender, / só com palavras, a vida, / ainda mais quando ela é esta / que vê, severina”, para em 

seguida formular uma das passagens mais importantes do poema: “E não há melhor resposta / que o 

espetáculo da vida: / vê-la desfiar seu fio, / que também se chama vida”. O que interessa aqui, para a 

justificação da rubrica, é a tensão entre a extrema precariedade da vida e sua persistência mínima, 

teimosa, ainda assim não plenamente anulada. O poema conclui com a imagem de “uma vida severina”, 

isto é, de uma vida cuja emergência não cancela a dureza do mundo, mas se afirma apesar dela. No 

contexto deste artigo, essa passagem é metodologicamente valiosa porque impede que a rubrica “Morte 

Língua Acre” seja lida como simples declaração de desaparecimento consumado. Tal como em João 

Cabral, o que se nomeia não é apenas a morte, mas a coexistência crítica entre morte e vida sob 

condições severamente adversas. As línguas indígenas do Acre, tal como aparece no corpus, não estão 

simplesmente extintas; elas persistem em meio à submersão dos territórios, à mortalidade evitável, à 
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ameaça armada e à captura das condições de fala. É exatamente essa persistência sob ameaça — essa 

vida linguística menos vivida que defendida — que o cognome da rubrica busca nomear com precisão. 

 Desse modo, a rubrica “Necrolinguística no Acre (Morte Língua Acre)” encontra em Morte 

Vida Severina não uma referência literária decorativa, mas uma matriz conceitual de alta produtividade 

analítica. Do poema “O retirante explica ao leitor quem é e a que vai”, herda-se a percepção da morte 

como condição estrutural e repetida — “morremos de morte igual, / mesma morte severina”; de 

“Cansado da viagem o retirante pensa interrompê-la por uns instantes e procurar trabalho ali onde se 

encontra”, recolhe-se a formulação de uma vida reduzida a sobrevivência defensiva — “o pouco que 

não foi morte / foi de vida severina / (aquela vida que é menos / vivida que defendida)”; de “O 

retirante chega à zona da mata, que o faz pensar, outra vez, em interromper a viagem”, extrai-se a 

tensão entre promessa territorial e permanência da “morte em vida, / vida em morte, severina”; e, de 

“O carpina fala com o retirante que esteve de fora, sem tomar parte de nada”, assume-se a 

compreensão de que a vida, mesmo precária, persiste como fio mínimo — “vê-la desfiar seu fio, / que 

também se chama vida”. Ao transpor essa constelação para o campo necrolinguístico, a rubrica passa 

a designar um arquivo em que a língua, no Acre, aparece submetida a uma condição severina: não 

ausente de modo absoluto, mas pressionada por uma maquinaria histórica que compromete sua 

transmissão, seu território, seus corpos falantes e sua capacidade de projetar continuidade. É por isso 

que “Morte Língua Acre” nomeia, com exatidão analítica, não apenas a morte de línguas, mas a 

severinidade histórica de sua sobrevivência. 

 A rubrica “Necrolinguística no Acre (Morte Língua Acre)” trata-se, antes, de uma superfície 

empírica na qual se deixa ver, em regime de condensação discursiva, os efeitos convergentes de práticas 

estatais, omissões institucionais, formas de ocupação territorial, regimes de segurança, economias 

ilícitas e dispositivos de gestão diferencial da vida que incidem sobre populações indígenas no Acre e 

na Amazônia. O interesse analítico do corpus reside, assim, em sua capacidade de tornar legível a 

articulação entre devastação territorial, exposição dos corpos à precarização e redução das condições 

de continuidade das formas de enunciação coletiva. Não se trata apenas de registrar que populações 

indígenas são afetadas por enchentes, descaso ou ameaças territoriais; trata-se de demonstrar que tais 

processos compõem um campo de forças no interior do qual a persistência de determinadas línguas se 

torna estruturalmente inviabilizada. 

 É nesse ponto que o Colapso Necrodiscursivo Territorial adquire sua função teórico-analítica. 

A categoria designa o processo pelo qual uma língua, mesmo quando ainda formalmente reconhecida 

ou residual em determinados usos, é progressivamente desancorada das condições históricas que 
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sustentam sua reprodução como memória coletiva, prática social e forma de vida. O colapso não 

corresponde, portanto, a uma mera redução quantitativa de falantes, tampouco a uma abstração sobre 

perda cultural. Ele nomeia uma dinâmica concreta em que a destruição ou precarização do território, 

a exposição diferencial dos corpos à violência, ao deslocamento, ao abandono e à morte, bem como a 

restrição das possibilidades de circulação do dizer, convergem para interromper a continuidade de uma 

existência linguística. Em tal formulação, a língua não é concebida como sistema autônomo de signos, 

mas como realidade inseparável de seus suportes materiais, institucionais, territoriais e comunitários. 

Desse modo, o Colapso Necrodiscursivo Territorial permite compreender que a morte de uma língua 

não se esgota na perda de um código, mas implica a dissolução historicamente produzida do mundo 

social que a torna possível. 

 Este artigo situa-se, assim, na interseção entre teoria do discurso, arqueogenealogia 

foucaultiana e necropolítica mbembiana, propondo a necrolinguística como chave crítica para a leitura 

dos processos de morte linguística no contexto acreano. A questão que orienta a investigação consiste 

em saber em que medida o conceito de Colapso Necrodiscursivo Territorial permite reinscrever a 

morte de línguas indígenas não como destino natural ou simples consequência do tempo histórico, 

mas como efeito de políticas, racionalidades e práticas que administram diferencialmente a 

possibilidade de vida e de morte dos povos, de seus territórios e de suas formas de enunciação? Em 

decorrência dessa questão central, interrogamos também como essa categoria reconfigura a 

compreensão das relações entre língua, território e governo das populações? De que modo o corpus 

“Necrolinguística no Acre (Morte Língua Acre)” pode ser lido como arquivo de uma necropolítica 

linguística em ato? Em que sentido a necrolinguística pode constituir-se como campo emergente apto 

a analisar criticamente os mecanismos contemporâneos de destruição da vida linguística na Amazônia? 

O problema do artigo, portanto, não reside apenas em explicar por que línguas desaparecem, mas em 

explicitar como se produzem histórica e discursivamente as condições de sua morte. 

 À luz dessas formulações, o objetivo geral deste estudo é formalizar e aplicar a categoria 

analítica Colapso Necrodiscursivo Territorial como operador crítico do campo necrolinguístico, de 

modo a compreender a morte linguística como tecnologia de poder inscrita no corpus acreano 

“Necrolinguística no Acre (Morte Língua Acre)”. De modo específico, buscamos delimitar 

conceitualmente o Colapso Necrodiscursivo Territorial como processo no qual a língua é impedida de 

se reproduzir como memória, mundo e forma de vida; identificar, no corpus, as configurações 

discursivas que sinalizam a produção de zonas necrolinguísticas nas quais corpos, territórios e 

enunciações são simultaneamente precarizados; e articular a necrolinguística ao campo foucaultiano da 
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análise do discurso, da governamentalidade e da biopolítica, em interlocução com a necropolítica de 

Achille Mbembe, consolidando essa categoria como uma das bases teóricas do campo em constituição. 

 Para alcançar esses objetivos, mobilizamos o método arqueogenealógico de Michel Foucault, 

por entendermos que a complexidade do fenômeno necrolinguístico investigado exige um instrumental 

capaz de apreender, simultaneamente, as condições de emergência dos enunciados e os dispositivos de 

poder que atravessam sua produção, circulação e eficácia histórica. No plano arqueológico, operamos 

com as categorias de formação discursiva, arquivo, a priori histórico e a vida dos homens infames, 

porque elas permitem descrever as regularidades enunciativas, as condições históricas de possibilidade 

e os regimes de visibilidade que estruturam o aparecimento do dizer sobre populações indígenas, seus 

territórios e seus modos de existência. A categoria de formação discursiva se justifica por possibilitar 

a identificação das regularidades que articulam objetos, modalidades enunciativas, escolhas temáticas 

e conceitos no interior do corpus; o arquivo, por sua vez, é acionado porque permite compreender 

não o simples acúmulo de textos, mas a lei de aparecimento dos enunciados e as condições que definem 

o que pode ou não pode tornar-se dizível; o a priori histórico é incorporado por fornecer o princípio 

analítico mediante o qual se torna possível descrever o campo de inteligibilidade que autoriza 

determinadas formulações sobre catástrofe, vulnerabilidade, risco e proteção; e a vida dos homens 

infames se mostra pertinente porque permite ler, nas materialidades breves e fragmentárias do corpus, 

a inscrição condensada de existências indígenas capturadas em regimes documentais de visibilidade, 

sofrimento e precarização.  

 No plano genealógico, acionamos as formulações relativas à ordem do discurso, especialmente 

interdição, separação, disciplina, controle discursivo e vontade de verdade, porque elas permitem 

examinar os mecanismos pelos quais certas vozes são autorizadas a produzir verdade, enquanto outras 

aparecem subordinadas à posição de testemunho, denúncia ou sofrimento. Do mesmo modo, 

mobilizamos os conceitos de biopoder/biopolítica (Foucault, 1999), governamentalidade (1979) e 

necropoder/necropolítica (Mbembe, 2018), uma vez que o corpus não apenas descreve situações de 

vulnerabilidade, mas evidencia a operação de tecnologias de poder que distribuem diferencialmente 

proteção, abandono, circulação e exposição à morte. O biopoder e a biopolítica são fundamentais para 

compreender como a gestão da vida das populações se articula à admissibilidade do deixar morrer; a 

governamentalidade se justifica por permitir a análise das táticas, cálculos, dispositivos e racionalidades 

que administram a fronteira amazônica como espaço de circulação, controle e intervenção; e o 

necropoder/necropolítica se torna indispensável porque explicita a passagem de uma racionalidade de 

gestão da vida para regimes em que a sujeição à morte, à descartabilidade e à produção de mundos de 
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morte constitui elemento estrutural da ordem social. A articulação entre esses operadores permite 

acompanhar, com maior precisão, a convergência entre violência territorial, precarização da vida, 

hierarquização dos discursos e interrupção das condições de permanência do dizer, evidenciando que 

a morte linguística, no corpus analisado, se apresenta menos como declínio orgânico do que como 

efeito historicamente produzido de uma política de destruição das condições de existência discursiva. 

CORPO, TERRITÓRIO E ENUNCIAÇÃO NO ACRE: O COLAPSO 
NECRODISCURSIVO TERRITORIAL COMO OPERADOR DA NECROLINGUÍSTICA 

Partindo da clássica indagação arqueológica foucaultiana acerca das condições de emergência 

do enunciado — “como apareceu um determinado enunciado, e não outro em seu lugar?” (Foucault, 

2005, p. 30) —, esta seção desloca a atenção da mera presença de dizeres sobre o Acre para o regime 

histórico e político que organiza a visibilidade, a precarização e a descontinuidade das enunciações 

indígenas na Amazônia ocidental. Para tanto, tomamos a rubrica Necrolinguística no Acre (Morte 

Língua Acre) como recorte empírico composto por três materiais distintos, mas convergentes: a notícia 

“Com 23 aldeias indígenas afetadas pela cheia dos rios, governo do Acre cria força-tarefa para atender 

e amenizar impactos nas comunidades” (Muniz, 2024), o vídeo-notícia “Caciques falam em vídeo da 

falta de infraestrutura e das doenças que têm vitimado crianças das tribos” (Ferreira, 2017) e a 

reportagem “Narcotráfico ameaça territórios de povos tradicionais na Amazônia. Com a ausência do 

Estado na região, grupos criminosos cooptam ribeirinhos e indígenas como mão-de-obra; chegada de 

facções do Rio e de São Paulo agrava a situação. Na imagem acima, terra indígena Amônea do povo 

Ashaninka” (Pontes, 2022). Em conjunto, esses materiais permitem observar três vetores recorrentes: 

a exposição das populações indígenas a eventos extremos e ao desamparo institucional, a incidência de 

doenças e da precariedade infraestrutural sobre a reprodução da vida comunitária e a intensificação da 

violência territorial em contextos marcados pela retração ou ausência do Estado. Nesse 

enquadramento, a morte linguística no Acre não se apresenta como erosão gradual ou simples declínio 

demográfico, mas como efeito de processos que atingem simultaneamente corpos, territórios e 

condições de enunciação. É para apreender essa articulação que mobilizamos a categoria de análise 

Colapso Necrodiscursivo Territorial. 

 Nesse sentido, a categoria analítica supramencionada, define-se como o processo pelo qual 

uma língua é desancorada de suas condições materiais, sociais e históricas de existência. A categoria 

não descreve apenas a redução do número de falantes, mas a destruição articulada dos suportes que 

tornam possível a circulação intergeracional do dizer: território, organização comunitária, mobilidade, 
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práticas rituais, reprodução material da vida e estabilidade mínima dos corpos falantes. Nessa 

perspectiva, a morte linguística deve ser compreendida como efeito político de práticas de governo, 

abandono e violência que inviabilizam os modos de vida nos quais a língua se sustenta. 

 A produtividade analítica dessa categoria torna-se mais nítida quando aplicada diretamente ao 

corpus. Em Muniz (2024), a cheia dos rios e o impacto sobre 23 aldeias indígenas evidenciam a 

vulnerabilização territorial e a interrupção das bases materiais de reprodução comunitária. Em Ferreira 

(2017), a fala dos caciques sobre ausência de infraestrutura e sobre doenças que vitimam crianças 

explicita a incidência do colapso no nível do corpo, atingindo justamente os sujeitos por meio dos 

quais a transmissão linguística se projeta no tempo. Em Pontes (2022), a ameaça do narcotráfico aos 

territórios tradicionais mostra que a precarização não decorre apenas de eventos naturais ou de 

insuficiência administrativa, mas da articulação entre violência armada, cooptação econômica e 

ausência estatal, isto é, de uma reconfiguração coercitiva do espaço social que compromete a 

permanência das formas de vida e de dizer. O Colapso Necrodiscursivo Territorial torna legível, assim, 

a convergência entre devastação territorial (nível territorial), precarização corporal (nível do corpo) e 

restrição das condições de enunciação (nível do discurso). 

 Com isso, a análise evita tratar o corpus como simples ilustração de uma hipótese prévia. Ao 

contrário, são os próprios materiais que permitem especificar empiricamente os níveis em que o 

colapso opera. No nível do corpo, aparecem doença, mortalidade, desassistência e enfraquecimento 

das condições de transmissão. No nível do território, emergem alagamentos, destruição das bases 

produtivas e avanço de dinâmicas violentas sobre terras indígenas e espaços tradicionais. No nível do 

discurso, observam-se os efeitos da precarização prolongada sobre a continuidade do dizer, uma vez 

que a língua não subsiste fora das condições sociais, espaciais e institucionais que sustentam sua 

circulação. A categoria, portanto, não se repete como formulação autônoma; ela se comprova na 

medida em que organiza a leitura dos enunciados e permite demonstrar como diferentes materialidades 

empíricas convergem para a produção de zonas necrolinguísticas. 

 Nessa direção, o ganho da necrolinguística não está em substituir uma descrição por outra, mas 

em oferecer uma chave de inteligibilidade capaz de demonstrar que a morte de línguas pode resultar 

de processos sistemáticos de destruição de suas condições de existência. O Colapso Necrodiscursivo 

Territorial se afirma, assim, menos como figura retórica reiterada e mais como operador analítico que 

permite apreender, no caso acreano, a articulação concreta entre abandono institucional, violência 

territorial e descontinuidade da vida linguística. 
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MÉTODO ARQUEOGENEALÓGICO: RASTROS, FENDAS E EMERGÊNCIAS DO 
COLAPSO NECRODISCURSIVO TERRITORIAL 

A investigação que aqui se realiza inscreve-se no método arqueogenealógico foucaultiano, 

entendido não como simples técnica de análise, mas como procedimento teórico-metodológico 

voltado à descrição das condições históricas de emergência, circulação, regularização e apagamento 

dos enunciados que compõem o campo problemático da Necrolinguística. A arqueologia, nesse 

quadro, não busca uma origem substancial da língua nem pretende reconstituir uma continuidade linear 

dos fatos; seu interesse recai sobre a materialidade dos discursos, sobre as regras anônimas que definem 

o que pode aparecer, quem pode falar, sob que condições um enunciado se torna possível e quais 

regimes de visibilidade e rarefação organizam sua permanência. A genealogia, por sua vez, desloca a 

análise dessas regularidades para o plano das práticas de poder que as sustentam, mostrando como os 

discursos se articulam a dispositivos de governo, segurança, abandono, proteção diferencial e 

exposição à morte. É a articulação entre essas duas vertentes que torna possível compreender o 

Colapso Necrodiscursivo Territorial não como simples erosão linguística, mas como efeito 

historicamente produzido de dispositivos que incidem simultaneamente sobre corpos, territórios e 

condições de enunciação. 

 O corpus foi reunido sob a rubrica “Necrolinguística no Acre (Morte Língua Acre)” e é 

composto por três materiais: “Com 23 aldeias indígenas afetadas pela cheia dos rios, governo do Acre 

cria força-tarefa para atender e amenizar impactos nas comunidades”, de Tacita Muniz, publicado na 

Agência Acre (2024); “Relatos revelam descaso com a população indígena no Acre. Caciques falam em 

vídeo da falta de infraestrutura e das doenças que têm vitimado crianças das tribos”, de Ivanir Ferreira, 

materializado no Jornal da USP (2017); e “Narcotráfico ameaça territórios de povos tradicionais na 

Amazônia. Com a ausência do Estado na região, grupos criminosos cooptam ribeirinhos e indígenas 

como mão-de-obra; chegada de facções do Rio e de São Paulo agrava a situação. Na imagem acima, 

terra indígena Amônea do povo Ashaninka”, de Fabio Pontes, divulgado no portal Amazônia Real 

(2022). A delimitação desse corpus não obedeceu a critérios de representatividade estatística, amplitude 

amostral ou exaustividade documental, mas a critérios qualitativos coerentes com o método 

arqueogenealógico e com o objeto específico desta investigação. 

 Os critérios de inclusão do corpus foram definidos a partir de cinco exigências analíticas. Em 

primeiro lugar, foram incluídos materiais que apresentassem referência direta a populações indígenas 

situadas no Acre ou em zonas de fronteira amazônica diretamente relacionadas ao campo territorial 

acreano, uma vez que o recorte do estudo se concentra nas condições de vulnerabilização linguística 
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inscritas nesse espaço geopolítico específico. Em segundo lugar, foram selecionados textos que 

evidenciassem, de modo explícito, a articulação entre precarização da vida, desestruturação territorial 

e restrição das condições de enunciação, por entendermos que é precisamente nessa convergência que 

se torna analiticamente legível o fenômeno necrolinguístico investigado. Em terceiro lugar, foram 

incluídos materiais de natureza discursiva heterogênea — notícia institucional, reportagem jornalística 

e texto de denúncia apoiado em pesquisa e testemunho — com o objetivo de captar posições 

enunciativas distintas, diferentes regimes de verdade e diferentes formas de nomeação da catástrofe, 

da negligência e da violência. Em quarto lugar, foram priorizados documentos nos quais 

comparecessem, de forma suficientemente densa, enunciados atribuídos a lideranças indígenas, agentes 

estatais, pesquisadores ou operadores institucionais, pois tais enunciações permitem descrever as 

regularidades do arquivo, as hierarquias da ordem do discurso e as assimetrias de legitimidade que 

atravessam o campo analisado. Em quinto lugar, foram selecionados materiais cuja leitura possibilitasse 

operacionalizar, de modo empiricamente verificável, os três planos analíticos do Colapso 

Necrodiscursivo Territorial — corpo, território e discurso —, evitando a formulação abstrata da 

categoria sem lastro enunciativo concreto. 

 Em contrapartida, os critérios de exclusão também foram definidos de modo explícito. Foram 

excluídos, em primeiro lugar, materiais que, embora tratassem de povos indígenas ou da Amazônia em 

sentido amplo, não apresentassem vinculação substantiva com o Acre ou com a fronteira amazônica 

pertinente ao recorte do estudo. Em segundo lugar, foram excluídos textos centrados exclusivamente 

em descrição cultural, patrimonial ou identitária sem conexão analítica com processos de 

vulnerabilização territorial, precarização corporal ou restrição das condições de permanência 

linguística. Em terceiro lugar, foram excluídos materiais cuja presença do tema indígena fosse apenas 

lateral, episódica ou ilustrativa, sem densidade suficiente para permitir a descrição das regularidades 

discursivas e dos dispositivos de poder em análise. Em quarto lugar, não foram incorporados 

documentos cuja recorrência temática apenas reiterasse, sem acréscimo analítico relevante, os mesmos 

mecanismos já suficientemente visíveis nos três textos selecionados, uma vez que o objetivo do estudo 

não é exaurir documentalmente o tema, mas construir um corpus qualitativamente delimitado e 

teoricamente produtivo. Por fim, foram excluídos materiais que não oferecessem condições mínimas 

para a análise de enunciados, isto é, documentos excessivamente sumários, sem vozes identificáveis, 

sem formulações atribuíveis ou sem espessura discursiva suficiente para o tratamento 

arqueogenealógico. 
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 A escolha desses três materiais se justifica, portanto, não por pretensão de totalidade, mas por 

sua capacidade de recortar, em diferentes temporalidades e diferentes regimes de enunciação, um 

mesmo problema histórico. O texto de Muniz (2024) permite examinar a inscrição da catástrofe e da 

vulnerabilidade indígena em uma gramática de gestão emergencial, assistência técnica e coordenação 

interinstitucional, evidenciando o modo pelo qual a destruição territorial entra no discurso sob forma 

administrável. O material de Ferreira (2017) possibilita analisar a formação discursiva da negligência 

sanitária, da mortalidade infantil e da precariedade infraestrutural, tornando visível a incidência de tais 

processos sobre os corpos e sobre a continuidade da transmissão linguística. A reportagem de Pontes 

(2022), por sua vez, explicita a articulação entre ausência estatal, economias ilegais, cooptação 

territorial, narcotráfico e exposição diferencial à morte, permitindo examinar genealogicamente a 

convergência entre governamentalidade, biopolítica e necropolítica na fronteira amazônica. Em 

conjunto, esses materiais não pretendem representar estatisticamente a totalidade do fenômeno, mas 

oferecem um recorte documental suficientemente denso para descrever suas condições de emergência, 

seus modos de formulação e seus efeitos sobre a vida linguística. 

 Nessa perspectiva, a rubrica “Necrolinguística no Acre (Morte Língua Acre)” não deve ser 

entendida como reunião arbitrária de textos, mas como construção metodológica deliberada, 

organizada para tornar analiticamente visível a produção histórica de zonas necrolinguísticas. Em todos 

os materiais selecionados, a língua não comparece apenas como meio de comunicação, mas como 

índice de uma estrutura mais ampla de sobrevivência coletiva. Quando a aldeia é submersa, quando 

crianças morrem de doenças evitáveis, quando jovens indígenas são recrutados como “soldados das 

facções” ou quando territórios são reconfigurados como corredores logísticos do narcotráfico, não é 

apenas a vida biológica que se precariza; comprometem-se também as condições de circulação, 

transmissão e permanência da língua. A análise arqueológica descreve, assim, as regras de formação do 

discurso que autorizam certos enunciadores — governo, polícia, especialistas, jornalistas — e confinam 

outros — lideranças indígenas — a posições mais restritas de visibilidade; a genealogia, por sua vez, 

acompanha o modo pelo qual esses discursos são produzidos e sustentados por racionalidades de 

governo que tornam administrável a precarização. 

 Ao articular ambas as vertentes, o método arqueogenealógico desloca o olhar da simples 

descrição temática dos textos para a análise das condições de possibilidade do que neles pode ser dito, 

visto e tornado verdadeiro. Não se trata apenas de perguntar o que os documentos afirmam sobre as 

comunidades indígenas, mas de examinar como esses documentos participam da produção de um 

campo em que as línguas são progressivamente desancoradas de seus suportes corporais, territoriais e 
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discursivos. O método, portanto, não se limita à classificação documental, nem se orienta por uma 

lógica de amostragem extensiva; ele opera como grade de inteligibilidade voltada a tornar visível a 

maquinaria histórica que produz o Colapso Necrodiscursivo Territorial, revelando que, no Acre, a 

morte linguística se apresenta menos como declínio natural do que como efeito de tecnologias de 

poder que precarizam corpos, reorganizam violentamente territórios e restringem as condições de 

permanência do dizer. 

ENTRE POSITIVIDADE E ARQUIVO NECROLÓGICO: UMA ARQUEOLOGIA DO 
COLAPSO NECRODISCURSIVO TERRITORIAL NO ACRE 

A partir da interpelação foucaultiana — “como apareceu um determinado enunciado, e não 

outro em seu lugar?” (Foucault, 2005, p. 30) —, o corpus “Necrolinguística no Acre (Morte Língua 

Acre)” deve ser abordado não como mero repositório de informações sobre eventos extremos, mas 

como materialidade discursiva a partir da qual se podem descrever as condições históricas de 

enunciabilidade que tornam inteligível, no Acre, a experiência indígena da catástrofe, da 

vulnerabilização e da destruição territorial.  

 Quando Foucault (2005, p. 144) define a positividade como um “a priori que não seria 

condição de validade para juízos, mas condição de realidade para enunciados”, ele oferece um operador 

decisivo para compreender por que pode emergir com legitimidade discursiva a formulação segundo 

a qual “A situação na região do Juruá é de extrema urgência, com comunidades indígenas enfrentando 

enchentes devastadoras devido a um período prolongado de chuvas intensas. Lideranças das 

comunidades Kuntanawa, Ashaninka e Noke Koi relatam o avanço preocupante das águas, ameaçando 

aldeias inteiras e colocando em risco a vida, a segurança e a subsistência de centenas de famílias, disse 

Francisco Piyãko, coordenador da OPIRJ e Liderança do Povo Ashaninka, que também acompanhou 

a reunião deste domingo de forma on-line” (Muniz, 2024), ao passo que outras nomeações possíveis 

— genocídio, etnocídio linguístico, destruição programada das condições de permanência da língua — 

tendem a permanecer marginais, rarefeitas ou discursivamente menos autorizadas. O problema 

analítico, portanto, não consiste apenas em descrever o conteúdo do que é dito, mas em identificar o 

regime histórico-discursivo que autoriza certas formulações, estabiliza determinados léxicos e limita 

outros modos de nomeação. 

 Esse a priori histórico não constitui uma estrutura fixa, exterior e imutável. Como assinala 

Foucault (2005, p. 145), ele corresponde ao “conjunto das regras que caracterizam uma prática 

discursiva”, regras que “não se impõem do exterior”, mas “estão inseridas no que ligam; e se não se 
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modificam com o menor dentre eles, os modificam, e com eles se transformam em certos limiares 

decisivos”. No corpus de Muniz (2024), esse a priori se deixa apreender na recorrência de expressões 

como “definir ações para amenizar os impactos”, “trabalho conjunto” e “plano de adaptação 

específico”, por meio das quais a cheia, o deslocamento e a vulnerabilidade indígena são reinscritos em 

um regime de inteligibilidade ambiental, humanitário e administrativo. O ganho analítico dessa 

observação está em demonstrar que tais expressões não apenas descrevem ações estatais ou 

institucionais, mas estabilizam um campo do enunciável no qual rios em cheia, aldeias alagadas, 

populações deslocadas e corpos expostos ao risco passam a ser compreendidos prioritariamente como 

objetos de gestão, coordenação e mitigação. O que se impõe, assim, não é simplesmente uma descrição 

de fatos, mas uma forma específica de torná-los discursivamente legíveis. 

 Sob esse enquadramento, as falas de agentes estatais devem ser analisadas como efeitos dessa 

positividade. Quando Alysson Bestene afirma que “todo esse alinhamento é para atender a 

comunidades indígenas em todo o estado” e que o governo “preparou” abrigos “para atender a 

comunidade indígena de Rio Branco” (Muniz, 2024), a formulação não se reduz a um gesto 

administrativo de cuidado. Ela inscreve a vida indígena na gramática da gestão de risco, em que a 

presença estatal aparece como resposta organizada a “eventos extremos”, enquanto permanecem 

relativamente atenuados, no próprio nível da formulação, os processos históricos de expropriação 

territorial, abandono seletivo, desproteção crônica e vulnerabilização estrutural. O mesmo mecanismo 

se observa quando se afirma que as comunidades passam por “agravos ambientais” e que é preciso 

“dividir tarefas e atender as comunidades”. Nessa operação discursiva, a devastação torna-se “agravo”, 

a assimetria histórica converte-se em “impacto” e a desigualdade estrutural reaparece sob a forma de 

“adaptação”. O a priori histórico atua, nesse caso, como condição de possibilidade de um léxico que 

recodifica a destruição em linguagem técnica, ambiental e administrativa, tornando-a governável no 

plano do discurso. 

 É precisamente nesse ponto que a formulação de Menino, Pereira e Barbosa (2026, p. 129) 

permite um deslocamento no interior do próprio campo necrolinguístico, ao reconceituar o a priori 

histórico foucaultiano como “cicatriz estrutural”, isto é, como marca traumática inscrita nas condições 

de possibilidade do dizer: “O a priori histórico, por sua vez, é reconceituado como cicatriz estrutural: 

ele é a fratura que obriga uma língua a contrair-se, é a marca deixada pela violência que força o 

bilinguismo coercitivo, é a solda traumática que produz adesões compulsórias a idiomas coloniais ou 

estatais. Cada a priori é uma fissura geológica na ecologia do dizer, um corte profundo por onde a 

língua sangra antes de gerar seu vestígio final”. A aproximação entre essa formulação e a leitura aqui 
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desenvolvida reside no fato de que, em ambos os casos, o a priori deixa de ser compreendido como 

condição formal de enunciabilidade e passa a ser pensado como inscrição histórica de relações de força 

que determinam o que pode ser dito, por quem e sob quais limites. Entretanto, a distinção é igualmente 

importante. Em Foucault, o a priori histórico designa o conjunto de regras que torna possíveis certos 

enunciados em determinada formação discursiva; em Menino, Pereira e Barbosa (2026), ele é 

necrolinguisticamente radicalizado, pois já não aparece apenas como regra de emergência, mas como 

ferida constitutiva da própria ecologia linguística, isto é, como marca da violência que contrai, desloca, 

subordina e sangra a língua antes mesmo de seu desaparecimento. No presente artigo, essa inflexão se 

mostra especialmente produtiva porque permite ler o léxico da gestão de risco, da mitigação e dos 

“agravos ambientais” não apenas como efeito de uma positividade discursiva, mas como manifestação 

local de uma cicatriz estrutural mais ampla, inscrita na história de expropriação territorial, desproteção 

crônica e administração diferencial da vida indígena no Acre. Assim, se a formulação foucaultiana 

permite descrever as condições históricas de inteligibilidade do discurso, a formulação de Menino, 

Pereira e Barbosa (2026) permite compreender que, no campo da Necrolinguística, essas condições já 

comparecem feridas, isto é, como fraturas acumuladas na própria possibilidade de a língua continuar a 

existir, enunciar-se e transmitir-se. 

 É nesse ponto que a noção de arquivo se torna central. Para Foucault (2005, p. 146), o arquivo 

não é “a soma de todos os textos que uma cultura guardou em seu poder”, mas “a lei do que pode ser 

dito, o sistema que rege o aparecimento dos enunciados como acontecimentos singulares”. É ele, ainda, 

que impede que “as coisas ditas” se acumulem “indefinidamente em uma massa amorfa”, fazendo com 

que “se agrupem em figuras distintas” e se componham “segundo regularidades específicas” (Foucault, 

2005, p. 147). Nessa chave, o conjunto de enunciados mobilizado nesta seção — falas de lideranças, 

notas institucionais, registros jornalísticos e formulações administrativas — configura uma figura 

arquivística específica, na qual a vida indígena comparece prioritariamente sob a forma de 

“comunidades afetadas”, “famílias deslocadas”, “roçados alagados” e “aldeia debaixo d’água”. O 

arquivo, portanto, não apenas conserva o já dito; ele organiza as formas legítimas de aparição da 

catástrofe no discurso, definindo as molduras por meio das quais a destruição se torna narrável. 

 Quando Francisco Piyãko (Muniz, 2024) declara que “a situação na região do Juruá é de 

extrema urgência” e que o avanço das águas “ameaça aldeias inteiras e coloca em risco a vida, a 

segurança e a subsistência de centenas de famílias”, seu enunciado não deve ser lido como unidade 

isolada, mas como acontecimento discursivo inscrito nesse arquivo. Ele se torna possível porque um 

determinado regime do dizível tornou a urgência, o risco e o desastre inteligíveis nesses termos, ainda 
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que nem sempre sob as formas de necropolítica, destruição diferencial ou comprometimento estrutural 

da permanência linguística. Ao mesmo tempo, o arquivo não opera apenas como dispositivo de 

captura, pois também abriga enunciados que tensionam o enquadramento dominante. Quando Wewito 

Piyãko afirma: “Na Apiwtxa, muita chuva, o rio Amônia já está muito cheio e todas as famílias já estão 

em alerta [...] Já tivemos 27 roçados alagados e algumas famílias já deslocadas para áreas mais altas”, a 

força empírica de expressões como “27 roçados alagados”, “famílias deslocadas” e “todas as famílias 

em alerta” reinscreve o território como condição material da reprodução da vida comunitária (Muniz, 

2024). O valor analítico dessa passagem está em mostrar que, embora o arquivo organize o campo do 

dizível, as falas indígenas ainda podem reintroduzir, no interior desse mesmo campo, a materialidade 

territorial da existência coletiva e o vínculo entre destruição espacial e comprometimento das condições 

de permanência da língua. 

 O que Foucault (2005, p. 147) chama de arquivo — “o sistema de seu funcionamento”, “o 

modo de atualidade do enunciado-coisa” — corporifica-se, neste estudo, como arquivo necrológico 

do Colapso Necrodiscursivo Territorial. Tal formulação aproxima-se diretamente da proposição de 

Menino, Pereira e Barbosa (2026, p. 129), para quem “o arquivo — outrora simples sistema de 

enunciabilidade — revela-se aqui como o ecossistema cósmico da Necrolinguística, o bioma de 

sobrevivência em que as línguas mortas e moribundas deixam sua luz tardia, como estrelas que brilham 

intensamente quando já estão, de fato, extintas. O arquivo é galáxia, constelação, campo gravitacional 

em que o vestígio derradeiro de uma língua se deposita antes de desaparecer definitivamente do 

mundo”. A aproximação entre ambas as formulações reside no fato de que, nas duas, o arquivo deixa 

de ser compreendido como mero repositório documental e passa a ser pensado como regime de 

sobrevivência dos vestígios, isto é, como campo em que a língua, mesmo submetida à destruição de 

suas condições de permanência, ainda comparece sob a forma de restos, rastros, brilhos tardios e 

inscrições finais. No entanto, há também uma distinção entre as duas proposições. Em Menino, Pereira 

e Barbosa (2026), o “ecossistema cósmico” da Necrolinguística designa o horizonte mais amplo de 

inscrição dos vestígios linguísticos, isto é, o plano epistemológico em que a luz tardia das línguas mortas 

ou moribundas ainda pode ser percebida, lida e teoricamente acolhida. Já no presente artigo, o arquivo 

necrológico do Colapso Necrodiscursivo Territorial opera em escala mais específica e mais 

materialmente situada: ele não nomeia apenas o campo geral de sobrevivência dos vestígios, mas o 

regime histórico-discursivo concreto no qual a devastação territorial, a precarização dos corpos e a 

restrição das posições enunciativas passam a organizar o que pode ser dito sobre a língua em vias de 

colapso. Assim, se o “ecossistema cósmico da Necrolinguística” (Menino, Pereira, Barbosa, 2026, p. 
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129) diz respeito ao arquivo como constelação derradeira dos vestígios, o arquivo necrológico do 

Colapso Necrodiscursivo Territorial diz respeito ao modo como, em contextos determinados, essa luz 

residual já comparece filtrada por gramáticas de desastre, gestão e urgência. É nesse sentido que as 

palavras de Francisco e Wewito ainda brilham “como estrelas próximas” vindas “de muito longe”, ao 

passo que outras vozes, outras fórmulas e outros modos de narrar a devastação permanecem 

obscurecidos, rarefeitos ou inaudíveis. O arquivo, portanto, não é apenas o lugar em que a língua deixa 

seus últimos traços; é também a máquina histórica que distribui diferencialmente a visibilidade desses 

traços, fazendo com que a morte de aldeias, roçados e modos de vida apareça prioritariamente sob a 

gramática do desastre natural e da gestão de crise, mesmo quando as lideranças insistem em nomear a 

“extrema urgência” e o caráter estrutural da ameaça. 

 É justamente nesse cruzamento entre a priori histórico, arquivo e materialidade enunciativa 

que o Colapso Necrodiscursivo Territorial se torna operatório. Em formulação sintética, a categoria 

designa o processo pelo qual uma língua e o mundo social que a sustenta são progressivamente 

desancorados de suas condições históricas de permanência pela convergência de forças que 

desarticulam corpo, território e discurso. Sua utilidade, aqui, não reside em produzir nova circularidade 

conceitual, mas em organizar a leitura do corpus a partir de três planos empiricamente discerníveis. No 

plano do corpo, a vulnerabilidade física aparece de modo explícito quando se registra que o avanço 

das águas está “ameaçando aldeias inteiras e colocando em risco a vida, a segurança e a subsistência de 

centenas de famílias”. O ponto central não é formular metaforicamente um corpo em ruína, mas 

demonstrar que, sem corpos vivos, protegidos e materialmente sustentáveis, não há transmissão 

intergeracional da língua. No plano do território, a categoria se deixa apreender nas referências a “23 

aldeias afetadas pela cheia dos rios Iaco, Purus e igarapés da região”, à Terra Indígena Mamoadate 

como “uma das mais afetadas” e à Apiwtxa, onde o rio “já está muito cheio” e “27 roçados” foram 

submersos. Tais enunciados mostram que rio, roçado, aldeia, deslocamento e espaço de moradia não 

são elementos acessórios, mas condições materiais da sociabilidade, da memória e da circulação 

cotidiana do dizer. No plano do discurso, por fim, a categoria evidencia que essa desarticulação entra 

no enunciável sob forma administrável, nomeada como “alagação”, “evento extremo”, “agravo 

ambiental” e “plano de adaptação”, o que tende a deslocar para segundo plano a dimensão política 

mais radical da destruição territorial como comprometimento das condições de existência da língua. 
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“Aldeias indígenas perderam plantio e estão sofrendo com a cheia dos rios”. Fotos de Apiwtxa reproduzido em Muniz 
(2024). 

 

A camada do discurso aparece, assim, tanto nas palavras pronunciadas quanto nas restrições 

que organizam o campo do dizível. O arquivo, recorda Foucault (2005, p. 147), é “a lei do que pode 

ser dito”, aquilo que define “desde o início, o sistema de sua enunciabilidade”. No corpus, o que pode 

ser dito por lideranças indígenas em espaços institucionais é, em larga medida, filtrado por esse regime: 

fala-se em “agravos ambientais”, “plano de adaptação específico”, “fluxo de atendimento” e “política 

efetiva para os povos indígenas que estão sofrendo com a alagação” (Muniz, 2024). Mesmo na 

formulação de Junior Manchineri — “Estamos com órgãos do Estado, do governo federal e com 

diálogo com os municípios, estabelecendo um fluxo de atendimento para que a gente possa assistir às 

comunidades indígenas da melhor forma possível. Essa reunião trouxe essa perspectiva de pontuarmos 

aquilo que a Funai pode oferecer, o que o distrito pode oferecer e que o governo do Estado pode fazer 

para somar forças e estabelecer uma política efetiva para os povos indígenas que estão sofrendo com 

a alagação” (Muniz, 2024) —, o enunciável permanece ancorado na gramática da assistência, da 
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coordenação e da resposta institucional, e não na denúncia frontal de um regime diferencial de 

exposição à destruição. O Colapso Necrodiscursivo Territorial recoloca a análise precisamente nesse 

ponto: ele permite mostrar que não se trata apenas de falar sobre a crise, mas de reconhecer um regime 

discursivo que distribui desigualmente as formas legítimas de nomear a devastação e, ao fazê-lo, 

também limita a inteligibilidade política daquilo que está em curso. 

 Nessa direção, a articulação entre a priori histórico, arquivo e Colapso Necrodiscursivo 

Territorial permite sustentar que o corpus “Necrolinguística no Acre (Morte Língua Acre)” recorta 

uma formação discursiva na qual a destruição indígena — de corpos, territórios e condições de 

permanência linguística — é simultaneamente visibilizada e administrada. O a priori histórico define 

as regras pelas quais os enunciados emergem sob a forma de “extrema urgência”, “agravos ambientais” 

e “fluxo de atendimento”; o arquivo organiza essas falas num regime de governamentalidade ambiental 

e humanitária que torna a catástrofe dizível ao mesmo tempo que a administra; o Colapso 

Necrodiscursivo Territorial, por sua vez, permite demonstrar que, sob a superfície desse discurso, o 

que está em jogo é a desarticulação material das condições de permanência da língua. 

 Para operar com a noção de formação discursiva, Foucault (2005, p. 42) propõe que se 

abandone a busca por “pequenas ilhas de coerência” e se descrevam “sistemas de dispersão”, isto é, 

regularidades que atravessam objetos, modalidades de enunciação, conceitos e escolhas temáticas. 

Quando, “entre um certo número de enunciados”, se pode definir “uma regularidade (uma ordem, 

correlações, posições e funcionamentos, transformações), diremos, por convenção, que se trata de uma 

formação discursiva” (Foucault, 2005, p. 43). No corpus “Relatos revelam descaso com a população 

indígena no Acre. Caciques falam em vídeo da falta de infraestrutura e das doenças que têm vitimado 

crianças das tribos” (Ferreira, 2017), essa regularidade torna-se claramente identificável na recorrência 

de certos objetos — precariedade sanitária, mortalidade infantil, isolamento territorial, omissão estatal 

—, de modalidades de enunciação específicas — depoimentos de caciques, enquadramento 

jornalístico, respaldo de pesquisa acadêmica — e de escolhas temáticas persistentes, como o “descaso 

é generalizado”, a “falta de infraestrutura” e as “doenças que têm vitimado crianças das tribos”. O 

ganho aqui consiste em deslocar a análise de uma leitura impressionista do material para a descrição 

de uma regularidade efetiva que organiza o modo como a saúde indígena se torna discursivamente 

inteligível. 

 O corpus organiza-se, por exemplo, em torno de uma fórmula que condensa sua chave de 

inteligibilidade: “Embora tenham ocorrido avanços nos direitos dos povos indígenas, as condições de 

saúde vividas por eles ainda são bastante precárias no Norte do País.” Na sequência, o pesquisador 
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afirma: “O descaso é generalizado” (Ferreira, 2017). Nessa articulação entre o reconhecimento formal 

de “avanços” e a insistência na “precariedade” e no “descaso”, delineia-se um regime de 

enunciabilidade que autoriza falar da situação indígena como problema sanitário e administrativo, 

inscrito em léxico técnico como “saneamento básico, higiene, segurança alimentar e falta de água 

potável” e “dificuldades logísticas de socorro às populações isoladas na floresta” (Ferreira, 2017). As 

falas dos caciques são absorvidas por esse mesmo campo de problematização: o depoimento de 

Ninawá Huni Kui sobre a mortalidade infantil surge sob o subtítulo “Crianças estão morrendo”, e a 

ênfase incide sobre o fato de que “a taxa de mortalidade infantil entre os índios é exponencialmente 

superior à do conjunto da população brasileira”, com apoio em “dados fornecidos pela Funasa e pela 

Pastoral da Criança” (Ferreira, 2017). O ponto analítico decisivo é que a formação discursiva não 

apenas descreve a precariedade, mas define a forma pela qual ela pode ser nomeada, verificada e tratada. 

 

 

 

“Problemas enfrentados pelos indígenas vão desde saneamento básico, higiene, segurança alimentar e falta de água 
potável até dificuldades logísticas de socorro às populações isoladas na floresta. Na imagem, tribo [comunidade] Huni 

Kuin do Acre [...], Depoimento do principal líder indígena do Acre e membro do Conselho Estadual de Saúde expressa 
sua preocupação com os curumins. Na imagem, membros da tribo Huni Kuin”. Fotos do Acervo pessoal de Paulo Gallo, 

reproduzido por Ferreira (2017). 
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A formação discursiva em questão articula, portanto, saúde pública, direitos indígenas e negligência 

estatal numa mesma superfície de emergência, na qual as vidas indígenas aparecem como vidas em 

risco, passíveis de descrição, quantificação e intervenção. As “regras de formação”, lembra Foucault 

(2005, p. 43), são “condições de existência (mas também de coexistência, de manutenção, de 

modificação e de desaparecimento) em uma dada repartição discursiva”. No corpus, essas regras 

explicam a recorrência de enunciados como “Não há postos de saúde nem medicamentos”; “Alguns 

adoecem e morrem em decorrência de doenças que já foram controladas no Brasil, como diarreia, 

tuberculose e malária”; “Foi o caso de 22 mortes registradas em curto espaço de tempo no município 

de Santa Rosa (AC)” (Ferreira, 2017). Esses enunciados se repetem, variam e se associam a formulações 

como “falta de infraestrutura”, “isolamento das aldeias” e “ausência de agentes de saúde da própria 

comunidade”, compondo um campo de realidade em que o indígena aparece reiteradamente como 

aquele que está “longe”, “sem acesso”, “sem posto” e “sem medicamentos”, exposto a “doenças que 

já foram controladas no Brasil” (Ferreira, 2017). A formação discursiva da saúde indígena no Acre 

configura, assim, um espaço comum em que depoimentos de caciques, pesquisa acadêmica e 

enquadramento jornalístico convergem sob o signo da negligência persistente e da insuficiência 

estrutural das políticas públicas. 
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“Não há postos de saúde nem medicamentos”, diz o cacique Ninawá, da etnia Huni Kuin do Acre” [...], há dificuldade de 

acesso para tratamento médico em função do isolamento das florestas e das longas viagens pelos rios [...], taxa de 
mortalidade infantil entre os índios é exponencialmente superior à do conjunto da população brasileira”. Fotos do 

Acervo pessoal de Paulo Gallo, reproduzido por Ferreira (2017). 
 

 É justamente nesse ponto que a formulação de Menino, Pereira e Barbosa (2026, p. 129) 

permite radicalizar, no interior da Necrolinguística, a própria noção foucaultiana de formação 

discursiva, ao afirmar que “a formação discursiva deixa de ser apenas categoria arqueológica para 

converter-se em habitat necrolinguístico, o território vital em que os enunciados são confinados: ela é 

a fronteira militarizada, a cela migratória, o deserto, a fila do asilo, o abrigo improvisado, o corredor 

burocrático, os campos de refugiados. Nela, o discurso vive sob pressão. Nela, o enunciado respira 

com dificuldade. Nela, o dizer se torna sobrevivência”. A aproximação entre essa formulação e a análise 

aqui desenvolvida reside no fato de que, em ambos os casos, a formação discursiva deixa de ser lida 

como simples ordenação abstrata de objetos, modalidades de enunciação, conceitos e escolhas 

temáticas, passando a ser compreendida como espaço historicamente saturado por relações de força, 

no qual as condições de emergência do dizer já comparecem marcadas por assimetrias, restrições e 

vulnerabilidades.  

 Entretanto, a distinção também é decisiva. Em Foucault, a formação discursiva designa a 

regularidade que torna possível descrever um sistema de dispersão entre enunciados; em Menino, 

Pereira e Barbosa (2026), essa regularidade é necrolinguisticamente deslocada para um plano mais 

denso, porque a formação discursiva se converte em habitat, isto é, em meio vital concreto no qual o 

enunciado não apenas emerge, mas luta para subsistir. No presente artigo, essa inflexão se mostra 

particularmente produtiva porque permite compreender que a formação discursiva da saúde indígena 

no Acre não constitui apenas uma regularidade descritível do discurso sobre precariedade, mortalidade 

e negligência, mas um habitat necrolinguístico específico em que os enunciados indígenas comparecem 

sob pressão permanente, confinados à gramática da carência, da emergência sanitária e do abandono 
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administrável. Assim, se a leitura foucaultiana permite descrever a regularidade do campo discursivo, 

a formulação de Menino, Pereira e Barbosa (2026) permite mostrar que, no âmbito da Necrolinguística, 

essa regularidade já é habitat ferido, isto é, meio de sobrevivência precária no qual o dizer “respira com 

dificuldade” e a língua, antes de desaparecer, ainda persiste como forma pressionada, contraída e 

vulnerável de existência. 

 É precisamente nesse ponto que a categoria foucaultiana de infâmia permite um 

aprofundamento analítico adicional sem resvalar para estilização excessiva. Em A vida dos homens 

infames, Foucault (2003, p. 203) fala de uma “antologia de existências. Vidas de algumas linhas ou de 

algumas páginas, desventuras e aventuras sem nome, juntadas em um punhado de palavras. Vidas 

breves, encontradas por acaso em livros e documentos”. São também “vidas singulares, tornadas, por 

não sei quais acasos, estranhos poemas”, que chegam até nós como “notícias” condensadas, em que 

“não se sabe se a intensidade que os atravessa deve-se mais ao clamor das palavras ou à violência dos 

fatos que neles se encontram” (Foucault, 2003, p. 203). Esses fragmentos são “armadilhas, armas, 

gritos, gestos, atitudes, astúcias, intrigas cujas palavras foram os instrumentos”, e é neles que “vidas 

reais foram ‘desempenhadas’ nestas poucas frases”, a ponto de que “sua liberdade, sua infelicidade, 

com frequência sua morte, em todo caso seu destino foram, ali, ao menos em parte, decididos” 

(Foucault, 2003, p. 206). Lidos nessa chave, os relatos do corpus não remetem apenas a “crianças 

indígenas” em abstrato, mas a existências comprimidas em fórmulas como “crianças estão morrendo” 

ou “foi o caso de 22 mortes registradas em curto espaço de tempo no município de Santa Rosa (AC)” 

(Ferreira, 2017). O interesse da categoria, aqui, não está em poetizar o sofrimento, mas em mostrar 

como determinadas vidas entram no arquivo sob forma condensada, episódica e, ao mesmo tempo, 

decisiva para a inteligibilidade de um regime de abandono. 

 O depoimento de Ninawá — “Não há postos de saúde nem medicamentos” (Ferreira, 2017) 

— condensa, numa frase breve, uma cadeia mais ampla de precarizações: corpos adoecendo “em 

decorrência de doenças que já foram controladas no Brasil”, mães relatando “diarreia, vômito, dores 

nos pulmões e febre alta”, crianças morrendo porque o diagnóstico “não tinha sido feito corretamente” 

ou porque faltava “combustível para abastecer o barco” (Ferreira, 2017). O relato de Osmildo Silva da 

Conceição também adquire relevância analítica: um pai que “demorou para conseguir dinheiro”, que 

vê “o filho piorando a cada dia”, que mobiliza raízes e plantas da floresta como tentativa terapêutica e 

que se vê limitado por “chuva intensa”, “rio sem navegação” e urgência de atendimento (Ferreira, 

2017). Ao recolher esses fragmentos, o corpus realiza precisamente aquilo que Foucault (2003, p. 205) 

descreve ao reunir “remendões, soldados desertores, vendedoras de roupas de segunda mão” — aqui, 
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caciques, pais e crianças indígenas — convertidos em objetos de registro pela própria escrita que os 

captura. A fala de Ninawá, por exemplo, é simultaneamente denúncia — “Não há postos de saúde 

nem medicamentos” —, formulação de urgência — “crianças estão morrendo” — e tentativa de 

produzir resposta institucional (Ferreira, 2017).  Essas vidas, para retomar Foucault (2003, p. 

206), foram “efetivamente riscadas e perdidas nessas palavras”: a morte do filho de Osmildo, as “seis 

crianças dentro de um único mês”, os casos reiterados de hepatite e malária não são apenas relatados, 

mas inscritos em um regime de verdade que, ao tornar essas vidas visíveis, também as circunscreve 

como episódios de precariedade persistente (Ferreira, 2017). 

É nesse ponto de intersecção entre formação discursiva e infâmia que o Colapso Necrodiscursivo 

Territorial ganha maior precisão analítica. No plano do corpo, o corpus é explícito: “crianças estão 

morrendo”; “alguns adoecem e morrem em decorrência de doenças que já foram controladas no Brasil, 

como diarreia, tuberculose e malária”; “hepatite A [...] tem se alastrado com facilidade na comunidade”; 

“foi o caso de 22 mortes registradas em curto espaço de tempo”; pais que não conseguem “combustível 

para abastecer o barco”; aldeias “afastadas da cidade”, com acesso extremamente difícil ao atendimento 

(Ferreira, 2017). O ponto central é que a transmissão linguística é interrompida em seu suporte mais 

elementar: o corpo infantil que deveria herdar a língua é atingido por uma sequência de mortes evitáveis 

produzidas por um regime de negligência que o próprio pesquisador sintetiza na fórmula “o descaso é 

generalizado” (Ferreira, 2017). No plano do território, a formação discursiva insiste no isolamento: aldeias 

“em florestas e rios, que precisam ser atravessados de barco pelos habitantes durante longas horas de 

viagem”; terras indígenas sem “postos de saúde” e sem “medicamentos”; comunidades para as quais a 

chegada de agentes do SUS depende de “dificuldades logísticas de socorro às populações isoladas na 

floresta”. Esse léxico cartografa aquilo que a categoria analítica nomeia como desarticulação espacial 

das condições de permanência da língua. À medida que o território se converte em espaço de 

precarização sistemática — sem estrada, sem barco, sem combustível, sem presença estável do Estado 

—, a língua perde parte das condições materiais de sua circulação cotidiana, de sua transmissão e de 

sua inscrição comunitária. No plano do discurso, por fim, observam-se simultaneamente exposição e 

limitação. A formação discursiva da saúde indígena no Acre permite que certas coisas sejam ditas — 

“descaso generalizado”, “precariedade”, “mortalidade infantil exponencialmente superior” —, mas sob 

determinadas formas: como “pesquisa realizada na Faculdade de Saúde Pública”, como “depoimentos 

em vídeos”, como constatações técnico-científicas e jornalísticas (Ferreira, 2017).  

 O que raramente se enuncia diretamente é que essa mortalidade opera como tecnologia 

diferencial de governo; que a ausência de “postos de saúde” e de “medicamentos” em terras indígenas 
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não constitui mera falha ocasional, mas distribuição desigual e persistente da proteção; que as línguas, 

modos de vida e mundos aí comprometidos não estão apenas sendo “atingidos” por doenças e 

“dificuldades logísticas”, mas expostos a processos sistemáticos de destruição de suas condições de 

existência (Ferreira, 2017). É exatamente aí que o Colapso Necrodiscursivo Territorial recoloca a análise: ele 

permite ler esse conjunto de enunciados não apenas como descrição de precariedade, mas como 

arquivo de uma necropolítica linguística em ato. 

 Assim, ao articular formação discursiva, vidas infames e Colapso Necrodiscursivo Territorial, torna-

se possível sustentar que o corpus “Relatos revelam descaso [...]” não constitui apenas um diagnóstico 

sanitário, mas uma superfície de inscrição em que se tornam legíveis a vulnerabilização dos corpos 

indígenas, a desarticulação dos territórios e a restrição das condições de permanência do dizer. A 

formação discursiva da saúde indígena no Acre produz um tipo específico de visibilidade — crianças 

que morrem, pais que enfrentam isolamento extremo, aldeias desassistidas —, enquanto a categoria 

foucaultiana de infâmia lembra que essas vidas “foram efetivamente riscadas e perdidas nessas 

palavras”. O Colapso Necrodiscursivo Territorial, por sua vez, nomeia o ponto em que essa visibilidade 

deixa de ser apenas registro e passa a indicar a convergência entre destruição material, gestão diferencial 

da vida e comprometimento estrutural da continuidade linguística. 

FRONTEIRA AMAZÔNICA, SEGURANÇA E MORTE: UMA GENEALOGIA 
NECROLINGUÍSTICA DO COLAPSO NECRODISCURSIVO TERRITORIAL 

No plano genealógico, o corpus “Necrolinguística no Acre (Morte Língua Acre)” incorpora a 

reportagem “Narcotráfico ameaça territórios de povos tradicionais na Amazônia. Com a ausência do 

Estado na região, grupos criminosos cooptam ribeirinhos e indígenas como mão-de-obra; chegada de 

facções do Rio e de São Paulo agrava a situação. Na imagem acima, terra indígena Amônea do povo 

Ashaninka” (Pontes, 2022), cuja materialidade permite examinar a articulação entre A ordem do discurso, 

dispositivos de segurança, governamentalidade e necropolítica na fronteira amazônica. Desde sua 

abertura, o texto já se inscreve naquilo que Foucault (1996) define como um regime em que “a 

produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo 

número de procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu 

acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade” (Foucault, 1996, p. 8-9). Quando 

a reportagem afirma que “Numa região de dimensões continentais e sem o trabalho permanente de 

vigilância das fronteiras, a Amazônia brasileira vem sendo tomada por facções criminosas [...]”, não 

apenas introduz um fato, mas delimita um campo de objetos legítimos — narcotráfico, facções, 
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fronteira, ausência do Estado, cooptação territorial — e define quais posições enunciativas serão 

reconhecidas como autorizadas a dizer a verdade sobre esse processo. O problema analítico, aqui, 

consiste em mostrar que a própria descrição da fronteira já é atravessada por uma ordem discursiva 

que hierarquiza objetos, vozes e formas de verdade. 

 A fala de Francisco Piyãko, ao afirmar que “está tudo liberado para matar, para dominar”, 

constitui um acontecimento discursivo particularmente relevante porque emerge no interior daquilo 

que Foucault denomina “vontade de verdade”, isto é, um mecanismo que “apoia-se sobre um suporte 

institucional [...] e tende a exercer sobre os outros discursos [...] uma espécie de pressão e como que 

um poder de coerção” (Foucault, 1996, p. 17-18). O testemunho indígena comparece, assim, como 

enunciação possível, mas sua possibilidade é condicionada pelas margens desse sistema de coerção. 

Ele entra no discurso como alerta, denúncia ou testemunho de vulnerabilidade, mas não ocupa, de 

modo estrutural, a posição disciplinar a partir da qual se definem os conceitos, os métodos e as soluções 

legítimas para o problema. A assimetria entre fala autorizada e fala tolerada, entre discurso disciplinar 

e discurso de testemunho, é constitutiva do campo amazônico descrito pela reportagem. 

 O silêncio estatal referido pelo corpus torna esse mecanismo ainda mais visível. Quando a 

reportagem registra que “a reportagem entrou em contato com a Superintendência da Polícia Federal 

[...], mas não obteve respostas” (Pontes, 2022), não se está diante de mera ausência circunstancial de 

fala, mas de um procedimento discursivo com efeitos precisos de regulação do campo do dizível. 

Reatualiza-se, aqui, a formulação foucaultiana segundo a qual “a instituição responde: [...] estamos 

todos aí para lhe mostrar que o discurso está na ordem das leis [...] e que, se lhe ocorre ter algum poder, 

é de nós, só de nós, que ele lhe advém” (Foucault, 1996, p. 7). A recusa em falar não significa 

neutralidade; trata-se de forma específica de interdição, pois, como lembra Foucault, “não se tem o 

direito de dizer tudo, [...] que qualquer um, enfim, não pode falar de qualquer coisa” (Foucault, 1996, 

p. 9). Nesse caso, Polícia Federal e Comando Militar não apenas silenciam; ao silenciar, regulam o 

horizonte do que poderá circular como verdade legítima sobre a fronteira, o narcotráfico e os povos 

indígenas. 

 A isso se soma um segundo mecanismo de exclusão: a separação e rejeição. Foucault recorda 

que determinados discursos são historicamente atravessados pela lógica de “razão e loucura”, de modo 

que certas falas circulam apenas sob a forma de testemunho, sofrimento ou desrazão, sem aceder ao 

estatuto de saber normativo (Foucault, 1996, p. 10-11). É precisamente esse funcionamento que se 

deixa observar no corpus. A fala indígena aparece como relato de ameaça — “Já fomos ameaçados 

várias vezes por ter essa postura” —, como descrição da cooptação — “As mesmas famílias [...] são 
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cooptadas” (Pontes, 2022) — ou como enunciação de risco e sofrimento, mas não se converte, nesse 

regime, em discurso disciplinar capaz de estabelecer por si mesmo as categorias legítimas de 

interpretação e intervenção. Em contrapartida, o discurso institucional e pericial, vinculado ao direito, 

à segurança pública, à criminologia e à gestão estatal, é reconhecido como discurso de conhecimento 

autorizado. A fronteira amazônica, tal como emerge na reportagem, não é apenas um espaço de 

conflito territorial e criminal, mas um espaço de hierarquização enunciativa. 

 Esse ponto se esclarece quando mobilizamos a noção foucaultiana de disciplina. Para Foucault, 

uma disciplina se define por “um domínio de objetos, um conjunto de métodos, um corpus de 

proposições consideradas verdadeiras, um jogo de regras e de definições, de técnicas e de 

instrumentos” (Foucault, 1996, p. 30). No corpus, é precisamente o discurso jurídico, policial e técnico 

que ocupa esse lugar: ele produz diagnósticos, estabelece causalidades, formula soluções e organiza o 

horizonte do tratável. Já o discurso indígena, embora presente, comparece predominantemente como 

enunciação de margem, como aquilo que ilustra o problema, denuncia seus efeitos ou testemunha sua 

gravidade, sem comandar o regime de inteligibilidade dominante. O texto jornalístico, nesse sentido, 

não apenas descreve a fronteira amazônica, mas a produz como espaço discursivamente hierarquizado, 

no qual o silêncio institucional, a visibilidade condicionada das lideranças indígenas e a centralidade 

dos saberes periciais atualizam de modo nítido os mecanismos foucaultianos de interdição, exclusão e 

disciplina. 

 

 

“Francisco Piyãko em evento do Fundo Amazônia”. Fotos de Valter Campanato/Agência Brasil, reproduzido por Pontes 
(2022). 
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 A genealogia do biopoder aprofunda essa leitura ao permitir examinar como a fronteira 

amazônica é atravessada por uma racionalidade que, sob a aparência de proteção, segurança e gestão 

populacional, admite a exposição diferencial de certos grupos à morte. Foucault (1999, p. 303) mostra 

que, a partir do século XIX, constitui-se uma tecnologia de poder “que tem como objeto e como 

objetivo a vida” e que busca “aumentar a vida, prolongar sua duração, multiplicar suas possibilidades” 

(Foucault, 1999, p. 304). É justamente no interior dessa racionalidade que surge uma questão decisiva: 

“Como esse poder que tem essencialmente o objetivo de fazer viver pode deixar morrer?” (Foucault, 

1999, p. 304). No corpus analisado, essa pergunta adquire densidade empírica particular. A mesma 

ordem estatal que enuncia a necessidade de vigilância, combate ao crime e proteção territorial tolera, 

na prática, a instalação de um regime no qual comunidades indígenas e ribeirinhas vivem sob o signo 

permanente da ameaça, da cooptação e da exposição à violência. 

 Quando Piyãko afirma que “o que estamos vendo hoje nos assusta muito. Parece que está tudo 

liberado para matar, para dominar” (Pontes, 2022), ele enuncia empiricamente aquilo que Foucault 

teorizou como introdução do racismo no Estado moderno, isto é, “o meio de introduzir [...] um corte: 

o corte entre quem deve viver e o que deve morrer” (Foucault, 1999, p. 304). E a formulação 

foucaultiana é explícita: “Com efeito, que é o racismo? E, primeiro, o meio de introduzir afinal, nesse 

domínio da vida de que o poder se incumbiu, um corte: o corte entre que deve viver e o que deve 

morrer. No continuo biológico da espécie humana, o aparecimento das raças, a distinção das raças, a 

hierarquia das raças, a qualificação de certas raças como boas e de outras, ao contrário, como inferiores, 

tudo isso vai ser uma maneira de fragmentar esse campo do biológico de que o poder se incumbiu; 

uma maneira de defasar, no interior da população, uns grupos em relação aos outros. Em resumo, de 

estabelecer uma cesura que será do tipo biológico no interior de um domínio considerado como sendo 

precisamente um domínio biológicos. Isso vai permitir ao poder tratar uma população como uma 

mistura de raças ou, mais exatamente, tratar a espécie, subdividir a espécie de que ele se incumbiu em 

subgrupos que serão, precisamente, raças. Essa e a primeira função do racismo: fragmentar, fazer 

cesuras no interior desse continuo biológico a que se dirige o biopoder” (Foucault, 1999, p. 304). O 

interesse dessa passagem, aplicada ao corpus, está em mostrar que a fronteira amazônica não é apenas 

espaço de criminalidade difusa, mas zona em que a proteção da vida opera seletivamente, de forma 

racializada e territorializada. 

 É isso que se evidencia quando a reportagem registra que jovens indígenas são recrutados como 

“soldados das facções” e que “soldados não indígenas passam a morar nas aldeias ao se casar com as 

mulheres indígenas” (Pontes, 2022). A linha biopolítica que se desenha aí não separa apenas “cidadãos 
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de bem” e “criminosos” (Pontes, 2022), mas estabelece uma divisão mais profunda entre vidas cuja 

proteção é prioritária e vidas que podem ser incorporadas como mão de obra descartável às economias 

ilegais da fronteira. Como afirma Foucault, o racismo permite estabelecer, “no interior da população, 

uns grupos em relação aos outros”, tornando admissível “tirar a vida dos outros”, inclusive por vias 

indiretas, como “expor à morte, multiplicar para alguns o risco de morte [...] a expulsão, a rejeição, 

etc.” (Foucault, 1999, p. 306). No corpus, essa economia diferencial do risco aparece com clareza quando 

se afirma que o narcotráfico “coopt[a] ribeirinhos e indígenas como mão-de-obra” e que “as 

comunidades ribeirinhas acabam sendo usadas como pontos de ‘reabastecimento’ [...] obrigadas a 

colaborar” (Pontes, 2022). A exposição à prisão, ao homicídio, à chantagem e à destruição das formas 

locais de vida distribui-se desigualmente, ao passo que outros agentes, mais distantes dos circuitos 

imediatos da violência, lucram com a lavagem de dinheiro “em mercado de pesca, de madeira, de 

minérios, no garimpo, no mercado de terras, e [...] em estabelecimentos comerciais” (Pontes, 2022). A 

pergunta foucaultiana acerca de como um poder voltado a fazer viver pode matar ou expor à morte os 

próprios cidadãos encontra, aqui, uma resposta concreta: o Estado deixa morrer ao permitir que um 

dispositivo necrobiopolítico, articulado entre crime organizado, economias ilegais e omissão oficial, 

administre de fato a sobrevivência de povos indígenas e ribeirinhos. 

 Essa dinâmica não pode ser lida apenas sob o prisma do biopoder. Ela exige também a entrada 

da governamentalidade. Foucault (1979, p. 291) insiste que não há simples sucessão entre soberania, 

disciplina e governo, mas a constituição de um “triângulo: soberania–disciplina–gestão governamental, 

que tem na população seu alvo principal e nos dispositivos de segurança seus mecanismos essenciais”. 

A fronteira amazônica descrita pela reportagem pode ser lida precisamente como laboratório desse 

triângulo. A soberania comparece sob a forma clássica da vigilância territorial, dos pelotões do 

Exército, da exigência de que “todas as embarcações devem parar e os passageiros são identificados” 

e do controle ostensivo dos fluxos. A disciplina aparece na infiltração de códigos, punições, hierarquias 

e mecanismos de obediência que atravessam aldeias, vilas e circuitos de circulação, especialmente 

quando o corpus menciona “soldados das facções” e “braços armados” oferecendo “segurança privada” 

ao garimpo (Pontes, 2022). Já a gestão governamental amarra esses elementos ao transformar a 

fronteira em campo de intervenção permanente, administrado por táticas de segurança, inteligência, 

prevenção, cooperação institucional e gestão populacional. 
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“Poço de maceração de folhas de coca na floresta amazônica da região do rio Javari, na fronteira do Brasil com o Peru” 

[...], “Em sobrevoo de helicópteros policiais comprovam a devastação da floresta no Peru” [...] “Povo Ashaninka”. Fotos 
da Divulgação/Polícia Federal do Amazonas e Polícia Nacional do Peru, reproduzido por Pontes (2022). 

 

 É justamente nesse ponto que a definição foucaultiana de governamentalidade se torna 

produtiva. Para Foucault (1979, p. 291), ela corresponde ao “conjunto constituído pelas instituições, 

procedimentos, análises e reflexões, cálculos e táticas” que exercem esse poder sobre a população. No 

corpus, essa racionalidade aparece de modo explícito quando o promotor Bernardo Albano fala em 

“prevenção primária, de educação e saúde”, “investimento em recursos humanos e tecnológicos” e 
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reforma do sistema prisional. Não se trata apenas de enumeração de políticas públicas, mas da 

expressão de uma gramática governamental que lê as comunidades indígenas como populações 

vulneráveis a serem integradas a um regime de normalização, prevenção e segurança. Ao mesmo 

tempo, a governamentalização do Estado de que fala Foucault torna-se visível no modo como o Acre 

exibe o Gefron como resposta eficaz — “contribuído para reduzir os índices de criminalidade” 

(Pontes, 2022) — enquanto a Polícia Federal e o Comando Militar da Amazônia silenciam. O Estado 

aparece, então, menos como sujeito unitário do que como operador parcial dentro de uma rede mais 

ampla de poderes, mercados ilegais, atores privados e dispositivos de segurança. É nesse sentido que 

Foucault o descreve como “realidade compósita e uma abstração mistificada, cuja importância é muito 

menor do que se acredita” (Foucault, 1979, p. 292). 

 Nesse arranjo, governar a Amazônia significa, sobretudo, governar a circulação: de drogas, de 

mercadorias, de trabalhadores, de embarcações, de informações e de capitais. As “rotas consolidadas” 

que “juntam o rio Juruá e as picadas de selva”, as estradas que ligam Cruzeiro do Sul a Pucallpa e os 

cursos fluviais que trazem “a cocaína produzida nos laboratórios na Amazônia peruana” (Pontes, 2022) 

compõem um dispositivo de segurança no sentido foucaultiano, isto é, um arranjo que não elimina os 

perigos, mas os integra, distribui e gere segundo certos limiares de aceitabilidade. A fronteira deixa, 

assim, de ser apenas linha territorial e passa a funcionar como espaço governado por fluxos, 

probabilidades, riscos e administrações diferenciais da circulação. 

 É precisamente nesse ponto que a contribuição de Mbembe (2018) se torna indispensável. A 

fronteira descrita pela reportagem de Pontes (2022) não se deixa compreender integralmente apenas 

pela gramática do biopoder e da governamentalidade; ela exige ser lida como forma atualizada de 

ocupação violenta do espaço. Mbembe afirma que “o espaço [é] a matéria-prima da soberania e da 

violência que ela carregava consigo. Soberania significa ocupação, e ocupação significa relegar o 

colonizado a uma terceira zona, entre o estatuto de sujeito e objeto” (Mbembe, 2018, p. 26). A 

Amazônia de fronteira pode ser lida, nessa perspectiva, como zona de exceção difusa, na qual povos 

indígenas, ribeirinhos e trabalhadores locais são lançados a essa “terceira zona”. O próprio corpus o 

evidencia ao descrever “uma fronteira com milhares de quilômetros de florestas intocadas”, 

entrecortada por “picadas de selva”, estradas, rios militarizados, postos de vigilância, rotas de cocaína 

e corredores logísticos que atravessam “áreas indígenas envolvendo até mesmo as lideranças que 

tinham a tradição de resolver conflitos entre moradores” (Pontes, 2022). O território deixa de ser 

apenas suporte de vida local e converte-se em malha sobreposta de controle, circulação, exploração e 

exposição diferencial à violência. 
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 Sob esse regime, a necropolítica se manifesta, nos termos de Mbembe, como poder de decidir 

“quem importa e quem não importa, quem é ‘descartável’ e quem não é” (Mbembe, 2018, p. 27). 

Quando jovens indígenas são recrutados como “soldados das facções”; quando comunidades 

ribeirinhas se tornam pontos obrigatórios de “reabastecimento” sob intimidação; quando a morte de 

Bruno Pereira e Dom Phillips expõe “a fragilidade dos povos originários em meio a um território 

dominado pelo crime” (Pontes, 2022), o que está em jogo é a produção de “mundos de morte” 

(Mbembe, 2018, p. 50) , isto é, “formas únicas e novas de existência social, nas quais vastas populações 

são submetidas a condições de vida que lhes conferem o estatuto de ‘mortos-vivos’” (Mbembe, 2018, 

p. 50). A aproximação que Mbembe faz com a Faixa de Gaza ajuda a iluminar o corpus sem necessidade 

de analogias excessivas: o que interessa aqui é a combinação entre poder “disciplinar, biopolítico e 

necropolítico”, vigilância, fragmentação territorial e guerra infraestrutural. Na Amazônia de fronteira, 

essa “guerra infraestrutural” comparece sob a forma de devastação ambiental, destruição de roçados, 

controle dos rios, contaminação das economias locais pelo dinheiro do tráfico e uso de maquinário 

tanto “para abrir estrada para puxar as madeiras derrubada” quanto “para abrir a pista onde vai pousar 

o avião que transporta a droga” (Pontes, 2022). Não se trata apenas de violência criminal, mas de 

reengenharia violenta do espaço e das condições de vida. 

 Diante desse quadro, a noção de necropoder permite ir além do biopoder de Foucault (1999). 

Mbembe propõe esse conceito para apreender situações em que o fundamental não é apenas gerir a 

vida, mas “submeter a vida ao poder da morte”, por meio de dispositivos voltados à “destruição 

máxima de pessoas e [à criação de] ‘mundos de morte’” (Mbembe, 2018, p. 50). A fronteira Acre–Peru, 

tal como descrita no corpus, pode ser lida precisamente como uma dessas topografias de crueldade: 

rotas de cocaína, pelotões militares, facções, circuitos econômicos ilegais e silêncios institucionais 

convergem para produzir uma condição em que a sobrevivência de determinadas populações se torna 

estruturalmente precária. 

 É nessa articulação entre ordem do discurso, biopoder, governamentalidade e necropoder que 

o Colapso Necrodiscursivo Territorial encontra sua formulação analítica mais precisa. Para evitar 

circularidade, basta defini-lo aqui em termos estritamente operacionais: trata-se do processo pelo qual 

uma língua é estruturalmente impedida de se reproduzir como memória, mundo e forma de vida 

porque os dispositivos que atingem os corpos, reorganizam violentamente o território e regulam 

desigualmente o campo do dizível convergindo para desancorar suas condições de permanência 

histórica. No corpus analisado, esse processo pode ser lido em três planos articulados. No plano do corpo, 

a ameaça relatada por Piyãko — “Sabemos que corremos certo risco. Já fomos ameaçados várias vezes 
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por ter essa postura” (Pontes, 2022) — mostra que a defesa do território implica exposição direta à 

morte. Quando jovens indígenas são reinscritos como “soldados das facções”, seus corpos deixam de 

funcionar apenas como suportes de continuidade comunitária e passam a ser capturados por 

gramáticas bélicas, disciplinares e criminais. A observação foucaultiana de que governar a população 

implica geri-la “em profundidade, minuciosamente, no detalhe” (Foucault, 1979, p. 291) ganha aqui 

densidade empírica: recrutamento, circulação, castigo, intimidação e execução passam a compor uma 

microgestão compartilhada entre Estado, mercados ilegais e crime organizado. O resultado não é um 

corpo naturalmente enfraquecido, mas um corpo politicamente exposto, ameaçado, encarcerável, 

matável e, por isso mesmo, menos apto a sustentar a continuidade intergeracional da língua. 

 No plano do território, a reportagem mostra uma reengenharia espacial radical. A terra indígena 

converte-se em passagem de rotas de cocaína; rios como o Moa e o Juruá são incorporados a uma 

logística internacional que conecta laboratórios peruanos, corredores clandestinos e circuitos globais 

de circulação da droga; estradas projetadas entre Cruzeiro do Sul e Pucallpa são apresentadas como 

desenvolvimento, mas descritas por especialistas como “um dos maiores desastres ambientais e 

sociais” (Pontes, 2022). Aqui, a formulação de Mbembe é especialmente útil: trata-se de “apreensão, 

demarcação e afirmação do controle físico e geográfico”, isto é, da produção de “fronteiras e 

hierarquias, zonas e enclaves” (Mbembe, 2018, p. 25). O território que antes organizava as condições 

de circulação da vida comunitária é ressignificado como corredor logístico de drogas, dinheiro, 

madeira, minérios e mercadorias. Em termos analíticos, isso significa que a morte linguística não pode 

ser pensada separadamente da destruição ou captura das condições espaciais que tornam a língua 

praticável como forma de vida. A formulação semântica do Colapso Necrolinguístico Territorial sustenta 

que “a morte linguística é antes de tudo uma morte espacial. Sem território, não há enunciação; sem 

chão, não há voz que permaneça” condensa esse ponto, desde que seja lida não como ornamento 

retórico, mas como proposição analítica sobre a dependência material da permanência linguística em 

relação à integridade territorial. A terra indígena Ashaninka, as comunidades ribeirinhas e os vales do 

Javari e do Juruá convertem-se, assim, em zonas de exceção infraestrutural: espaços em que o Estado 

está suficientemente presente para regular a circulação e insuficientemente presente para garantir a 

continuidade das formas de vida locais e, por extensão, de suas línguas. 

 No plano do discurso, por fim, o Colapso Necrodiscursivo Territorial aparece como despossessão 

desigual da palavra. De um lado, a ordem do discurso midiático e institucional autoriza certas posições 

enunciativas — promotores, delegados, acadêmicos, operadores de segurança — a diagnosticar a 

situação e propor soluções. De outro, as vozes indígenas entram majoritariamente como testemunho 
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da catástrofe. Quando Piyãko afirma: “Há pessoas envolvidas a ponto de não se sentir como uma 

mula, mas parte desse sistema. E nós ficamos cada vez mais vulneráveis porque o Estado não melhora 

a sua presença” (Pontes, 2022), o enunciado mostra que o dispositivo de poder não captura apenas 

corpos e territórios, mas também subjetividades. O jovem deixa de se perceber como mero 

instrumento e passa a se compreender como parte de uma engrenagem. Reconfigura-se, assim, não 

apenas a posição social, mas também o horizonte discursivo de pertencimento, futuro e inteligibilidade 

de si.  

 Nesse sentido, a necropolítica descrita por Mbembe — aquela que produz “mundos de morte” 

e “mortos-vivos” — é também política do dizer: ela delimita quais línguas, saberes, narrativas e 

cosmologias podem aparecer na esfera pública e sob quais posições — de objeto, de vítima, de ameaça, 

de problema ou de resto. Em termos foucaultianos, os enunciados indígenas não se convertem em 

disciplina; a disciplina instalada é a dos saberes de segurança, criminologia, política antidrogas e 

geopolítica de fronteira. Quando se afirma que, no Colapso Necrodiscursivo Territorial, “a língua deixa de 

ser apenas um sistema de signos em circulação para tornar-se um corpo exposto ao risco permanente 

de não mais poder ser enunciado” e é lançada a um “regime de quase-não-vida discursiva”, o ponto 

cientificamente relevante é o seguinte: as línguas indígenas persistem empiricamente, mas suas 

condições de possibilidade são corroídas simultaneamente nos três níveis em que sua reprodução 

depende de sustentação material e política. 

 Lida genealogicamente, a situação descrita pelo corpus “Necrolinguística no Acre (Morte Língua 

Acre)” permite sustentar quatro movimentos articulados. Em primeiro lugar, uma ordem do discurso 

que autoriza e desautoriza vozes, convertendo a experiência indígena em testemunho periférico ao 

mesmo tempo que centraliza a enunciação institucional e pericial. Em segundo lugar, um biopoder que 

gere a vida da população em geral, mas admite que povos indígenas e ribeirinhos sejam administrados 

por uma economia necrobiopolítica em que o racismo opera como condição de aceitabilidade do 

“deixar morrer”. Em terceiro lugar, uma governamentalidade que transforma a fronteira em 

laboratório de táticas de segurança, circulação e gestão populacional, fazendo do Estado menos um 

sujeito unitário do que um nó numa rede ampliada de poderes e interesses. Em quarto lugar, um 

necropoder que converte a região em “mundo de morte”, produzindo populações em estado de 

sobrevivência precária, isto é, “mortos-vivos” submetidos a condições extremas de vulnerabilidade. 

 É nesse entrecruzamento que se instala o Colapso Necrodiscursivo Territorial. Não como 

desaparecimento súbito das línguas, nem como simples redução quantitativa de falantes, mas como 

processo em que elas permanecem formalmente existentes ao mesmo tempo que são estruturalmente 
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impedidas de se reproduzir como mundo, memória e forma de vida. Dessa maneira, podemos pensar 

que a referida categoria analítica, que se alicerça no seio da Necrolinguística, vai pensar a língua não 

como um simples sistema de abstração, mas sim em tê-la como corpo físico, como território e como 

condição ontológica de existência coletiva. O que colapsa, em última instância, não é apenas a 

gramática, mas o conjunto de dispositivos materiais, territoriais, corporais e discursivos que permitiam 

a um povo falar, transmitir, narrar e projetar seu futuro em sua própria língua. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A passagem da arqueologia à genealogia, no interior deste artigo, não corresponde a uma 

simples troca de enfoque metodológico, mas ao aprofundamento do próprio objeto analítico. Se, no 

plano arqueológico, foi possível descrever as condições de enunciabilidade pelas quais a catástrofe 

indígena no Acre se tornou dizível sob formas como “extrema urgência”, “agravos ambientais”, “fluxo 

de atendimento” e “falta de infraestrutura”, no plano genealógico tornou-se possível demonstrar que 

tais enunciados não se distribuem em superfície neutra, mas se articulam a dispositivos de poder que 

administram diferencialmente a proteção, a circulação, a exposição ao risco e a própria inteligibilidade 

da destruição. Em outros termos, a arqueologia permitiu descrever a positividade, o arquivo e a 

formação discursiva que organizam a aparição da precariedade indígena como objeto de saber; a 

genealogia, por sua vez, permitiu reinscrever essa mesma precariedade no interior de um campo de 

forças em que ordem do discurso, biopoder, governamentalidade e necropoder operam conjuntamente 

sobre corpos, territórios e regimes de enunciação. É precisamente nessa passagem que o Colapso 

Necrodiscursivo Territorial adquire seu rendimento analítico mais consistente: não como noção reiterada 

de maneira circular, mas como categoria capaz de articular, em um mesmo operador, aquilo que o 

corpus mostrou empiricamente em sua dispersão, a saber, a vulnerabilização dos corpos, a desarticulação 

territorial das condições de vida e a restrição desigual das formas legítimas de dizer. 

 O percurso analítico desenvolvido ao longo do artigo permitiu sustentar que a morte 

linguística, no contexto acreano, não pode ser adequadamente compreendida a partir de vocabulários 

despolitizados da ameaça, da perda ou do declínio espontâneo. O que os materiais reunidos sob a 

rubrica “Necrolinguística no Acre (Morte Língua Acre)” tornam visível é um processo historicamente 

organizado de destruição das condições de permanência da língua, processo esse que não incide sobre 

um código abstrato, mas sobre o conjunto de suportes que tornam uma língua socialmente praticável 

como memória, mundo e forma de vida. Nesse sentido, a análise das enchentes, da precariedade 

sanitária, da omissão estatal, da mortalidade infantil, da cooptação de jovens indígenas, da 
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transformação das terras em corredores logísticos do narcotráfico e da regulação desigual das posições 

enunciativas permitiu demonstrar que corpo, território e discurso não constituem dimensões 

separáveis, mas planos articulados de sustentação da vida linguística. Quando esses planos são 

simultaneamente atingidos, a língua não desaparece apenas porque é menos falada; ela passa a existir 

sob condições progressivamente mais frágeis de transmissão, circulação e reprodução histórica. Foi 

para nomear essa convergência que formalizamos o Colapso Necrodiscursivo Territorial como categoria de 

análise da ciência Necrolinguística.  

 A contribuição do artigo, portanto, se organiza em três níveis complementares, todos 

atravessados pela indagação inaugural da Necrolinguística: “O que resta de uma língua quando tudo 

ao seu redor conspira para que ela desapareça?” (Menino; Pereira; Barbosa, 2026, p. 126). Essa 

pergunta não opera apenas como formulação retórica de abertura, mas como núcleo epistemológico 

do campo, pois desloca a atenção da língua concebida como sistema abstrato para a língua submetida 

a condições históricas concretas de agonia, rarefação, precarização e possível desaparecimento. No 

nível epistemológico, o artigo reforça a Necrolinguística, tal como fundada por Menino, Pereira e 

Barbosa (2026, p. 91), como campo de investigação voltado à análise das condições discursivas, 

políticas e históricas que produzem a morte, a agonia e os vestígios finais das línguas — os “fosseis 

enunciativos” / “fosseis discursivos” —, ultrapassando as gramáticas técnico-administrativas da 

ameaça linguística e recolocando o problema no interior de uma crítica das racionalidades que 

administram diferencialmente a sobrevivência e a extinção. No nível teórico-analítico, propõe o Colapso 

Necrodiscursivo Territorial como categoria emergente sob as condições de possibilidade da própria 

Necrolinguística, precisamente porque a pergunta sobre o que “resta” de uma língua exige um operador 

capaz de apreender o ponto em que a destruição dos suportes corporais, territoriais e discursivos 

compromete estruturalmente sua continuidade como memória, mundo e forma de vida. No nível 

empírico-metodológico, demonstra, por meio da articulação entre arqueologia e genealogia 

foucaultianas, em diálogo com a necropolítica mbembiana, que os enunciados do corpus acreano não 

apenas descrevem eventos de crise, mas tornam legível uma racionalidade de poder que administra 

diferencialmente quem pode viver, quem pode circular, quem pode falar e sob quais condições 

determinadas formas de vida linguística ainda podem persistir. Desse modo, o artigo responde à 

questão inaugural da Necrolinguística mostrando que, quando tudo conspira para o desaparecimento 

de uma língua, o que resta não é simplesmente um resíduo lexical ou um vestígio documental isolado, 

mas um campo crítico de investigação sobre os modos pelos quais o poder produz, regula e precipita 

a destruição das próprias condições de existência discursiva. 
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 A conclusão a que chegamos é, assim, conceitualmente precisa e politicamente incontornável: 

as línguas não morrem apenas por erosão interna, rarefação demográfica ou transformação cultural 

difusa; elas podem ser historicamente expostas a processos sistemáticos de desancoragem de suas 

condições de existência. No caso analisado, a vulnerabilização dos corpos indígenas, a captura ou 

devastação dos territórios e a distribuição desigual das posições legítimas de enunciação configuram 

uma dinâmica na qual a permanência linguística passa a depender de condições cada vez mais precárias, 

contingentes e ameaçadas. O que colapsa, nesse processo, não é unicamente a circulação de formas 

lexicais ou gramaticais, mas a infraestrutura material e histórica que permitia a um povo falar, 

transmitir, ensinar, narrar e projetar o futuro em sua própria língua. A morte linguística aparece, 

portanto, como efeito de tecnologias de poder que operam simultaneamente sobre a vida, o espaço e 

o dizer. 

 Ao final, o caso acreano mostra que a Necrolinguística não se justifica apenas como nova 

denominação temática, mas como necessidade epistemológica diante de fenômenos que escapam às 

descrições tradicionais da Linguística, da Sociolinguística e mesmo de certas abordagens sobre línguas 

ameaçadas. A força do campo reside precisamente em tornar visível que a agonia de uma língua não 

pode ser separada da gestão diferencial da vida, da ocupação violenta do espaço e da regulação 

assimétrica do discurso. É por isso que o Colapso Necrodiscursivo Territorial não deve ser lido como 

categoria suplementar, mas como operador central para compreender situações em que a língua 

permanece formalmente existente ao mesmo tempo que é estruturalmente impedida de se reproduzir 

como forma de vida. O artigo procurou demonstrar, em suma, que a análise da morte linguística exige 

não apenas descrição de perdas, mas crítica das racionalidades que produzem tais perdas como 

historicamente aceitáveis, administráveis e, em certos contextos, politicamente toleráveis. 
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